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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO     JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL.

 



endereço que indica para os fins do artigo 39, I do CPC, com fulcro nos arts. 282 e seguintes do Código de Processo Civil propor a presente

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C TUTELA ANTECIPADA 

 



Em face de, VIVO S/A situada na Av. Ayrton Senna, 2200, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro, Cep: 22.775-003,  pelas razões de fato e de direito que passa a expor:

INICIALMENTE

I - DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA

 

 
 O requerente solicita o benefício da Justiça Gratuita conforme o disposto na Lei nº. 1.060/50, alterada pela Lei 7510/86, pois não possui condição financeira para arcar com os ônus das custas processuais e honorários advocatícios sem prejuízo do próprio sustento e de sua família.

   * Da Tutela Antecipada



 

Requer o Autor, que V.Exa., se digne em conceder a Tutela Antecipada, na forma do artigo 273 do CPC c/c o artigo 84 § 3º do CDC, no sentido de obrigar a demandada a abster-se de efetuar cobranças referente as faturas dos telefones 9908-5635 e 9985-6684, bem como se abster de incluir o nome do autor nos cadastro do SPC e SERASA, sob pena de multa de R$ 512,00 (quinhentos e doze reais).

 



O novel instituto aposto no artigo 273 do Código de Processo Civil, aportou salutar poder de antecipar parte do provimento final, ou estabelecer providencias e decisões que visem salvaguardar a integridade do bem da vida final almejado.

 



O abalo a imagem da parte autora constitui dano latente, não se sabendo dizer se difícil ou impossível reparação, transcrevendo abaixo trecho da obra do Professor Alexandre Freitas Câmara, in “primeiras linhas de Direito Processual Civil”, Ed. Lumen Iuris, 3 edição, pg. 79, cujo teor aplica-se a questão:

“...há, porém, muitas situações em que não se pode esperar o tempo necessário à formação do juízo de certeza exigido para a prolação da sentença no processo cognitivo, havendo a necessidade, para se tutelar adequadamente o direito material, de se prestar uma tutela jurisdicional satisfativa mais rápida..., fazendo-se necessário que haja uma situação capaz de gerar fundado receio de dano grave, de difícil ou impossível reparação, ou que tenha ocorrido abuso do direito de defesa por parte do demandado.”

 



Saltam aos olhos os pressupostos para a concessão do pedido de tutela antecipada, principalmente se considerado que a empresa reclamada está efetuando cobrança  de faturas, sem que haja qualquer solicitação dos telefones e contrato do autor com a empresa ré, causando-lhe danos.

  



Desta forma, espera o autor, com base no artigo 273 do CPC c/c o artigo 84 § 3º do CDC,que seja concedida a ANTECIPAÇÃO DA TUTELA no sentido de determinar que a reclamada se abstenha efetuar cobranças dos telefones que por ora desconhece.

DOS FATOS E FUNDAMENTOS

 


 O autor em 25/03/2010, recebeu em sua residência 2 ( duas) faturas para pagamento  dos telefones de n.º , com vencimento para 31/03/2010 e outro para 10/04/2010, em um total de R$  . Acontece que o Autor desconhece tal telefones, uma vez que não solicitou nenhuma Linha de  telefone com a empresa Ré.

                Indignado com tal situação,  o autor entrou em contato com a empresa Ré no dia 29/03/2010, na loja do Norte Shopping, e falou com o gerente Paulo Roberto e o entregou uma carta de próprio punho(doc. em anexo), e contestação/fraude por subscrição, conforme. Protocolo de n.º declarando desconhecer os telefones, que ora estava em seu nome.

              A Empresa Ré não tomou nenhum cuidado em verificar documentos, saber se tratava realmente do próprio, então Exa, é só pedir uma linha de telefone, fornecer os dados de qualquer pessoa que é liberado o serviço/produto, não há nenhum cuidado para saber de quem se trata, como a empresa ré libera linha de telefone sem documentos. 
                No dia 31/03/2010, foi até a 1ª Delegacia de Policia e fez um Registro de Ocorrência (conf. doc. em anexo), relatando os fatos, e que se tratava de estelionato, pois recebeu também outras faturas como da IBI CARD/CARTÃO CITYLAR/CARTÃO MAXIREDE, sem ter solicitado nenhum dos cartões acima.


 




Desde então o autor ficou aguardando tal solução, sempre entrando em contato com a Ré e sendo informado que deveria aguardar, pois seu problema estava em analise.




  
 Nobre Magistrado, diante da injustiça cometida pelo réu, não restou outra solução, a não ser pleitear seus direitos na Justiça.

DO DIREITO

                 Diante dos fatos narrados, depreende-se que o autor foi vitimada pela ineficiência pelos serviços prestados pelos réus, fazendo incidir a regra prevista no artigo 14, do Código de Defesa do Consumidor, sendo inegável a configuração da Relação Jurídica de Consumo, caracterizando-se o demandante na definição de Consumidor, consagrado no Artigo 2º da lei 8078/90 e as demandadas no conceito de fornecedor estabelecido no artigo 3º do CDC. 

“Art. 14 – O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos a prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.”

                             Assim, o serviço revelou-se impróprio, porquanto se revelou inadequado para os fins que razoavelmente dele se esperavam, ferindo a expectativa legítima do consumidor de ter um serviço bem prestado.

                          Ademais, pouco imposta, para a caracterização da Responsabilidade Civil da Ré, a apuração da culpa. Na realidade, as demandadas deveriam ter adotado meios para evitar o dano, entretanto, não o tendo evitado, cabe a elas ressarcirem o consumidor pelos prejuízos suportados.

                           Demais disso, a atividade da prestação de serviços tem o fim natural de obtenção de lucro, implicando, porém, o risco de produção de dano ao consumidor. Assim, uma vez ocorrido o dano relacionado à sua atividade, emerge, automaticamente, a responsabilidade da empresa pela reparação, não se havendo de indagar a existência de dolo ou culpa na conduta.

                           Do exposto, o que se pode concluir é que o autor foi tratado com desrespeito, não se levando em conta sua condição de cidadão, que é cumpridor de seus deveres, sendo certo que a conduta do réu, ofendeu-lhe sua dignidade, atingindo-lhe em sua personalidade, violando seu status dignitatis, tratando com menosprezo, com descaso, assim, a conduta da ré, não resta dúvidas, feriram o autor em seu brio, em sua dignidade, e dignidade é prevista como princípio fundamental da nossa Constituição, uma Clausula Pétrea, inserida no artigo 1º, III da CRFB/88, como principio fundamental do nosso Estado Democrático de Direito.

                            Tal acontecimento não é um mero aborrecimento, mas um desrespeito a condição pessoal do ser humano, não atentando a ré para o princípio da boa fé objetiva, que é o mais importante princípio jurídico, consagrado no Novo Código Civil, introduzido que foi, em nosso moderno CDC, inspirado na rica doutrina alemã consumerista, sendo certo dizer, que a situação pela qual passou o autor é causa apta a gerar sensível desequilíbrio a seu bem estar, fazendo jus, assim, à reparação correspondente (artigo 6º, VI do CODECON).

                                  Pretende ainda o autor, ser indenizado, pelos danos morais causados pelos transtornos, aborrecimentos e constrangimentos decorrentes das dificuldades e inconveniências sofridas oriundas da omissão da ré em solucionar a questão em tela, que lhe acarretaram angústia, abalo à sua tranqüilidade, à sua paz interior e ao normal segmento, naquele momento de sua vida.

                                   Aduza-se mais uma vez, que, para os propósitos desta demanda, não importa se o ato foi cometido por dolo ou culpa, pois a responsabilidade jurídica dos fornecedores, no caso o réu, é OBJETIVA, conforme dispõe o artigo 14 do CODECON, sendo desnecessário a aferição da culpa pelo consumidor, ora autor, bastando a presença do caráter antijurídico dessa conduta e o seu resultado altamente danoso.                                         

MANIFESTA PRESENÇA DE DANO MORAL




   A honra é bem que se tutela e protege, sendo o mesmo a alma do caráter do homem e que de maneira alguma deve postergar.




   Analisada sob o ângulo jurídico, quer quanto ao aspecto objetivo, que traduz respeito, fama, reputação e bem querência, que espelha o nosso modo de ser no meio comunal em que vivemos, quer sob o aspecto subjetivo, que é a dignidade da pessoa, deve ser respeitada e dignificada por todos, não só por dever de ética, como também por obrigação moral.




Fato é o entendimento doutrinário e jurisprudencial no sentido de que os direitos próprios e formadores da personalidade humana são inatacáveis e invioláveis.




É indiscutível, diante da prova produzida nesta lide, que a conduta das empresas reclamadas, caracterizou de forma iludível, sérios aspectos danosos da índole moral.




 Constituição Federal, no seu artigo 1º, III, dispõe que a República constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamento, entre outros, a dignidade da pessoa humana. Portanto, desponta como um dos suportes da estrutura estatal, não sendo possível afastar da interpretação de qualquer outra norma, mesmo a Constitucional, a importância que este princípio exterioriza.




O respeito, o decoro, a autoridade, a decência e o brio de cada jurisdicionado, devem ser respeitados de forma absoluta, e nada, rigorosamente nada, pode exceder a dignidade da pessoa humana. A mínima ruptura constituirá sempre vulneração do princípio Constitucional.




Não bastasse essa imposição de caráter genérico, a nosso sentir bastante o suficiente para justificar o deferimento do que ora se postula, o estatuto máximo especificou o tema de interesse da presente ação, dispondo no inciso X, do artigo 5º da CRFB, que são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material e moral, decorrente de sua violação.




Por outro lado, a indenização fixada em virtude do dano moral não deve ser irrisória, mas ao revés, deve ter um caráter punitivo, principalmente quando verificado no âmbito das relações de consumo, visando também, constranger o fornecedor de serviços ou produtos e corrigir os vícios de tal atividade a fim de que outros consumidores não sejam vítimas deste mesmo vício. A este respeito, diz-se que a condenação servirá também como medida pedagógico educativo, no sentido do respeito e busca pela efetividade dos direitos da personalidade do consumidor.




Vem reconhecendo a melhor doutrina e os julgadores das nossas Cortes, que na avaliação do Dano Moral, o órgão judicante deverá estabelecer uma reparação baseada na culpa do agente, na extensão do prejuízo moral causado e na capacidade econômica do responsável.

                                Para Yussef Said Cahali, o dano moral é indenizável, claro e definitivamente, tanto quanto o dano patrimonial. Sustenta o erudito civilista que: “Dizer que repugna à moral reparar-se a dor alheia como dinheiro, é deslocar a questão, pois não se estar pretendendo vender um bem moral, mas simplesmente se está sustentando que esse bem,der um bem moral, mas simplesmente se estidica transtornos, aborrecimentos e constrangimentos decorre como todos os outros, deve ser respeitado. Quando a vitima reclama a reparação pecuniária de dano moral, não pede um preço para sua dor, mas, apenas, que se lhe outorgue um meio de atenuar, em parte, as conseqüências da lesão jurídica. Por outro lado, mais imoral seria ainda proclamar-se a total idoneidade do causador do dano” (Dano e Indenização – pág. 13).

                                 Segundo a Doutrina do mestre Pontes de Miranda, 

“Nos danos morais, a esfera ética da pessoa é que é ofendida; o dano não patrimonial é o que, só atingindo o devedor como ser humano, não lhe atinge o patrimônio (...).” (Tratado de Direito Privado, Borsoi, T. LIII, par. 5509 e 5510; T.26, par. 3180).

                                       Consoante ainda com a Doutrina do Professor Caio Mario da Silva Pereira,

“a par do patrimônio, como complexo de relações jurídicas de uma pessoa, economicamente apreciáveis, o indivíduo é titular de direitos integrantes de sua personalidade, o bom conceito de que desfruta na sociedade, os sentimentos que alinham a sua consciência, os valores afetivos, merecedores todos de igual proteção na ordem jurídica.” (Responsabilidade Civil, Forense, Rio, 2 ed., 1991, nº. 49).

                                               Segundo o artigo 927 do Novo Código Civil Brasileiro:

“Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.”

                             
      É evidente a desorganização dos serviços prestados pelas reclamadas. Isto tem submetido a parte autora a constrangimentos de toda ordem, situações de vexames e humilhações.

                   

     Assinala Yussef Said Cahali, sobre a caracterização do dano moral: “(...) tudo aquilo que molesta gravemente a alma humana, ferindo-lhe gravemente os valores fundamentais inerentes à sua personalidade, qualifica-se, em linha de princípio, como dano moral; não há como enumerá-los exaustivamente evidenciando-se na dor, na angústia, no sofrimento, na tristeza pela ausência de um ente querido falecido; no desprestígio, na desconsideração social, no descrédito à reputação, na humilhação pública, no devassamento da privacidade; no desequilíbrio da normalidade psíquica, nos traumatismos emocionais, na depressão ou no desgaste psicológico, nas situações de constrangimento moral.” (Dano moral, 2ª ed. Ver., atual e ampl., Revista dos Tribunais, 2000, p. 20/21).

DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA

           
    Garante o artigo 6º, VIII da lei 8078/90, como sendo um dos direitos básicos do consumidor, a inversão do ônus da prova, diante da sua hipossuficiência e objetivando facilitar a defesa dos seus direitos.



     É mister ressaltar que o CDC cuida em tutelar o consumidor principalmente em razão de sua vulnerabilidade, procurando reequilibrar as relações de consumo, sem ferir o princípio Constitucional da Isonomia.



     Nelson Nery Junior, ao analisar este princípio Constitucional, observa que deve se buscar a paridade das partes no processo no seu sentido efetivo, e não somente a igualdade jurídica formal, uma vez que esta última, seria facilmente alcançável com a adoção de regras legais estáticas.



     A inversão do ônus da prova, como um direito básico do consumidor, e as demais normas que o protegem, não ofendem de maneira alguma a isonomia das partes, ao contrario, é um instrumento processual com vistas a impedir o desequilíbrio da relação jurídica, sendo um direito conferido ao consumidor para facilitar sua defesa no processo civil. Logo, a aplicação deste direito fica a critério do Magistrado, quando for verossímil a alegação do consumidor, quando este for hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiência (artigo 6º, VIII do CDC).



     No âmbito da tutela especial do consumidor, efetivamente, é ele sem dúvida a parte mais fraca. E exatamente por isso é que, dentre os direitos básicos do consumidor, está a facilitação de seu acesso aos instrumentos de defesa, notadamente no âmbito coletivo, com o estabelecimento da responsabilidade objetiva, aliada a inversão do ônus da prova.

CONCLUSÃO

                   Concluindo a presente inicial, depois de narrados os fatos e demonstrados os danos carreados ao autor, e de ser constatado que estes estão direta e indiretamente vinculados à conduta ilícita do réu, de forma indissolúvel, impõe consignar a presente ação não enseja apenas a pura reparação pecuniária decorrente do ato ilícito reiteradamente cometido pelos réus. Obviamente, o fator punitivo, consubstanciado no pagamento de quantia em caráter reparatório ao autor é absolutamente imprescindível. Todavia, o que se espera da presente ação vai além desta reparação. Tal medida deve desempenhar, sobretudo, uma punição exemplar para que o réu se veja sem incentivo de cometer novas práticas dessa estirpe, caracterizando o aspecto pedagógico que hodiernamente é arraigado ao dano moral.

                 Convém consignar que a prática ilícita cometida pelo réu feriu de morte o princípio da dignidade da pessoa humana, levado ao patamar de princípio fundamental pelo Constituinte de 1988, esculpido no inciso III, do artigo 1º da Carta Magna.

                 Desta feita, almeja-se a procedência do pedido com a condenação do réu a indenizar o autor pelos prejuízos ocorridos diretamente da respectiva conduta ilícita. 

                 Assim sendo, estará restaurada a ordem jurídica violada através da devida prestação jurisdicional, traduzida na procedência in totum do pedido, de sorte que tal decisão estará marcada com o selo de um dos valores fundamentais do Direito, qual seja: A verdadeira JUSTIÇA!

DOS PEDIDOS

Pelo exposto, requer a procedência do pedido, para: 

a) O deferimento do pedido de Gratuidade de Justiça;

b) A concessão da Tutela antecipada, no sentido de obrigar a demandada a abster-se de efetuar novas cobranças dos telefones 9908-5635/9985-6684, bem como de colocar o nome do autor no cadastro de SPC e SERASA,  cessando de imediato com a injustiça cometida, sob pena de multa de R$ 512,00 (Quinhentos e doze reais), com a confirmação na r. Sentença proferida por Vossa Excelência;

c) A inversão do ônus da prova em favor da parte autora, na forma do disposto no artigo 6º, inciso VIII, da Lei nº. 8078/90;

d)O cancelamento das linhas telefônicas de n.º 9908-5635/9985-6684.
e) O cancelamento das faturas  com vencimento 31/03/2010 no valor de R$ 110,33(cento e dez reais e trinta e três centavos) e faturas com vencimento 10/04/2010 no valor de R$ 167,42 ( cento e sessenta e sete reais e quarenta e dois centavos)e no valor R$ 35,00 (trinta e cinco reais).
f) A condenação do réu em R$ 20.480,00 (vinte mil quatrocentos e oitenta reais), a título de indenização por danos morais, pelo ilícito cometido, considerando a gravidade e a natureza da ofensa, a posição social da ofendida e das ofensoras, bem como o caráter punitivo da indenização.

                  Requer a citação dos Réus, na pessoa de seu representante legal, nos termos do Art. 18, inciso II, da lei nº. 9.099/95, sob pena de incorrer em revelia e confissão, caso não conteste a presente.

                   Protesta por todos os meios de prova admitidos em direito, em especial o testemunhal, o documental e o depoimento pessoal da reclamada.

                    Dá-se a presente causa o valor de R$ 20.480,00 (vinte mil quatrocentos e oitenta reais)
Nestes Termos,

Pede Deferimento,

Rio de Janeiro, 
